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Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
V.Exa., para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que discipli
nam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que DTSPOE SOBRE A GESTAO DE
MOCRÁTICA E PARTICIPATIVA NA REDE PUBLICA ESTADUAL DE ENSINO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A educação pública tem sido - o que constitui fato notório - urna das áreas mais
priorizadas pelo Governo do Estado, havendo recebido, nos últimos anos, grande volume de
investimentos públicos, seja na construção e estruturação de toda a rede pública de ensino es
tadual, seja na busca por garantir aos estudantes condições de acesso a uma aprendizagem pú
blica adequada. Todo esse esforço se revela pelos resultados positivos e o reconhecimento que
vem a educação pública cearense obtendo nacionalinente.

Para o sucesso ainda maior desse trabalho, com ganhos de eficiência e econo
micidade, é dc elevada importância se pensar na implementação, no âmbito da rede pública de
ensino, de ações e instâncias de decisão que possibilitem urna gestão escolar mais democráti
ca, participativa e, portanto, mais alinhada ao que, pelo atual prisma constitucional, cabe en
tender como uma boa gestão pública.

Nesses termos, adveio a edição, no âmbito da União, da Lei Federal n.° 13.005,
de 2014, que dispõe o disciplinamento pelos estados, Distrito Federal e municípios da gestão
democrática nas respectivas redes públicas de ensino.

Através deste Projeto, busca-se, além de expandir, legalizar, em grande medi
da, o que já vem promovendo o Estado do Ceará na prática em suas escolas. Assim, busca-se
reunir, em só texto legal. ampliando as ações dessa natureza, normas dispondo sobre a gestão
democrática praticada no âmbito das escolas pertencentes à rede pública estadual de ensino,
garantindo, assim, o acompanhamento e a participação da comunidade escolar na gestão das
instituições, observadas as diretrizes e os princípios legalmente estabelecidos.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confe
rir o necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua
valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em
vista a importância da matéria.
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos
dc elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

Uc~ i ——

Canjilo Sobreira de Santana
GOVERNAItR DO ESTADO DO CEARÂ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMO
CRÁTICA E PARTICIPATIVA NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ decreta:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção 1
Dos princípios

Art. 1° A gestão democrática nas escolas pertencentes à Rede Estadual de Ensino, cuja finali
dade é garantir o acompanhamento e a participação da comunidade escolar na gestão das in
stituições de ensino, será realizada com a observância dos seguintes princfpios:
1 - participação da comunidade escolar no acompanhamento, na definição e na implementação
de decisões pedagógicas, administrativas e financeiras, por meio de órgãos colegiados;
II- respeito ao caráter laico da escola pública e aos direitos humanos em todas as instâncias da
Rede Pública Estadual de Ensino;
III - autonomia das unidades escolares, nos termos da legislação, quanto a aspectos pedagógi
cos, administratIvos e de gestão financeira;
IV- transparência da gestão da escola pública, nos aspectos pedagógicos, administrativos e fi
nanceiros;
V- garantia dc qualidadc, traduzida pela busca constante do pleno desenvolvimento da pessoa,
do preparo para o exercício da cidadania e da elevação permanente do nível de aprendizagem
dos alunos;
VI- democratização das relações pedagógicas e de trabalho e criação de ambiente seguro e
propício ao aprendizado e à constmção do conhecimento;
VII- valorização do profissional da educação;
Viii- processos meritórids e/ou democrático de escolha dos gestores escolares.

Parágrafo único. Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos,
violências e bullyng para com mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuajs, queer, interse
xuais, assexuais. obcsos, negros, indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos. A escola não
terá interferência sobre a sexualidade de seus alunos.
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Seção II
Das Definições

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por comunidade escolar:
1- estudantes matriculados em Unidades Escolares pertencentes à Rede Estadual de Ensino:
II- mães, pais ou responsáveis por estudantes da Rede Estadual de Ensino:
III- docentes em exercício na escola;
IV- demais servidores e agentes públicos em cxcrcício na escola;
V- ocupantes de cargos ou funções na unidade escolar.

Art. 3° Para garantir a implementação da gestão democrática e a autonomia das unidades es
colares, deverão ser observadas as disposições do Capítulo II, desta Lei, bem como o disposto
na Lei Complementar n° 137, de 23 de maio de 2014, e seus decretos regulamentadores.

Seção III
Da Autonomia das Instituições De Ensino

Art. 4° Cada unidade escolar terá autonomia para formular e implementar seu projeto po -

lítico-pedagógico, por meio da sua Comunidade Escolar, que deverá ser revisto anualmente,
cm consonância com as políticas educacionais vigentes e com as normas e diretrizes da Secre
taria da Educação do Estado do Ceará.
Parágrafo único. Cabe à escola, considerada sua identidade e a de sua comunidade, articular
o projeto político-pedagógico com os planos nacional e estadual de educação, assegurando a
autonomia do professor na atividade docente.

Art. 5° A autonomia administrativa das unidades escolares. obsen’ada a legislação vigente.
será garantida por:
1 - formulação. aprovação e implementação do plano de gestão da escola;
II - possibilidade de recebimento de recursos financeiros:
III - gereneiamento dos recursos disponibilizados à unidade escolar;

Art. 6° A autonomia da gestão financeira das unidades escolares da Rede Pública Estadual de
Ensino será assegurada pela administração dos recursos disponibilizados, nos termos de seu
projeto político-pedagógico, do plano de gestão e da disponibilidade financeira nelas aloeada,
conforme a legislação vigente.

Art. 7° Também constituem recursos destinados às unidades escolares os aportes, repasses e
descentralizações de recursos financeiros que lhes forem concedidos pela União e pelo Es-
tado.
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Art. S°A aplicação de recursos financeiros pelas unidades escolares da rede estadual de en
sino deverá ser realizada com planejamento, transparência, responsabilização e controle, sob a
supervisão da Secretaria da Educação do Estado em articulação com as Coordenadorias Regi
onais de Desenvolvimento da Educação — Crede e as Superintendências das Escolas Estaduais
de Fortaleza — Sefor.

Art. 9° Os recursos financeiros destinados às unidades escolares da rede estadual de ensino fi
earão sob a responsabilidade de seus respectivos Núcleos Gestores, os quais se encarregarão
do recebimento, da execução e da prestação de contas dos recursos financeiros transferidos.
Parágrafo único. Os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços com os recur
sos disponibilizados, incluindo as despesas de pequeno valor, as licitações e os contratos, de
verão ter suas informações registradas em meio eletrônico e com a maior publicidade possí
vel.

Art. 10. Os recursos financeiros a serem disponibilizados às unidades escolares da rede esta
dual de ensino serão oriundos do orçamento ou de créditos adicionais consignados à Secreta
ria da Educação do Estado do Ceará.

Art. 11. Caberá às Unidades Escolares gerenciar os recursos financeiros a elas destinados de
maneira eficiente, transparente e democrática.
Parágrafo único. As Unidades Escolares ficam obrigadas a prestar contas dos recursos rece
bidos, nos prazos legalmente estabelecidos, sob pena de responsabilidade administrativa, civil
e penal.

Art, 12. Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas unidades escola
res da rede estadual de ensino, deverão obedecer às disposições das Leis Federais n° 8.666, de
21 de junho de 1993 ou n.° 14,133, de l°de abril de 2021, e da Lei Federal n.° 11.947, de 16
de junho de 2009.

Art. 13. Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, poderão ser aplicadas sanções ad
ministrativas aos gestores das unidades escolares da rede estadual de ensino que não presta
rem contas ou aplicarem irregularmente os recursos recebidos.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Seção 1
Dos Mecanismos De Participação

Art. 14. A Gestão Democrática das Unidades Escolares será efetivada por intermédio dos se
guintes mecanismos de participação:
1. Orgãos colegiados:
a) Conselho Escolar;
b) Grêmio Estudantil; 1~
c) Unidade Executora;
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Seção II
Do Conselho Escolar

Art. 15. Em cada instituição pública de ensino, funcionará um Conselho Escolar, com a fina
lidade de atuar como órgão de natureza consultiva, fiscalizadora, mobilizadora, deliberativa e
representativa da comunidade, observando a proporcionalidade.
§ 1° O Conselho Escolar será composto por, no mínimo. 07 (sete) e, no má.’dmo, II (onze)
conselheiros, sempre em número ímpar, sendo assegurada a representação de cada segmento
que compõe a comunidade.
§ 2° A distribuição dos assentos dos segmentos que compõe o Conselho Escolar será na forma
estabelecida por ato do Poder Executivo Estadual, a saber:
a) 02 (dois) representantes do segmento de mães, pais e/ou responsáveis pelos estudantes re
gularmente matriculados na respectiva unidade escolar;
b) 02 (dois) representantes do segmento dos estudantes;
e) 02 (dois) representantes do grupo ocupacional do magistério;
d) Ol(um) representante dos demais funcionários que compõem a unidade escolar;
e) Ol(um) representante da sociedade civil;
1) Diretor da unidade escolar.
§ 3’ Os estudantes serão considerados elegíveis a partir dos 15 (quinze) anos de idade, com
provados na data da posse como membro no Conselho Escolar.
§ 4° Para cada segmento, serão eleitos 02 (dois) suplentes no mesmo processo dos titulares,
com indicação posterior à destes últimos.
§ 5° Nas ausências e impedimentos do diretor escolar, este será substituído pelo Coordenador
Escolar ou, em último caso, pelo secretário escolar.

Art, 16. Compete ao Conselho Escolar, além dc outras atribuições a serem definidas pelo Po
der Executivo Estadual:
1- elaborar seu regimento interno;
II- analisar, modificar e aprovar o plano administrativo anual, elaborado pela direção da es
cola, sobre a programação e a aplicação dos recursos necessários à manutenção e à conser
vação da escola;
III- garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade escolar na ela
boração do projeto político-pedagógico da escola;
IV- divulgar, periódica e sistematicamente, informações referentes ao uso dos recursos finan
ceiros, à qualidade dos serviços prestados e aos resultados obtidos;
V- estabelecer normas dc funcionamcnto da Assembleia Geral Escolar e convocá-la nos ter
mos desta Lei;
VI- propor sugestões para o calendário escolar, respeitada a legislação vigente.
VII- fiscalizar a gestão da escola;
VIII- promover. semestralmentc. a avaliação da escola nos aspcetos técnicos, administrativos
e pedagógicos;

II. Direção da unidade escolar.
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IX- analisar e avaliar projetos elaborados ou em execução por quaisquer dos segmentos que
compõem a comunidade;
X- mediar conflitos de natureza administrativa ou pedagógica, esgotadas as possibilidades de
solução pela equipe escolar;
XI- propor mecanismos para a efetiva inclusão, no ensino regular, de alunos com deficiência;
XII- debater indicadores escolares de rendimento, evasão e repetência, e propor estratégias
que assegurem aprendizagem significativa para todos.
§ 1° Em relação aos aspectos pedagógicos, serão observados os princípios e as disposições
constitucionais, os pareceres e resoluções dos órgãos normativos federal e estadual e a legis
lação do Sistema Estadual de Ensino.
§ 2° Quando se tratar de deliberação que exija responsabilidade civil ou criminal, os estudan
tes menores no exercício da função de conselheiro escolar serão assistidos por seus pais ou re
sponsáveis, devendo comparecer às reuniões tanto os assistidos como os assistentes.

Art. 17. Os membros do Conselho Escolar serão eleitos por todos os membros da comunidade
escolar que estejam devidamente habilitados em voto direto, secreto, facultativo, uninominal,
observado o disposto nesta Lei e em ato expedido pelo Secretário da Educação do Estado do
Ceará.
§ 10 As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para integrar o
Conselho Escolar se realizarão em assembleia convocada para este fim, de forma a assegurar
a ampla participaÇão popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade.
§ 2° Poderão candidatar-se à função de conselheiro escolar os membros da comunidade esco
lar relacionados no art.2°, desta Lei.

Art. 18. O mandato de conselheiro escolar será de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição
consecutiva.

Art. 19. O exercício do mandato de conselheiro escolar será considerado serviço público rele
vante, não será remunerado.

Art. 20. O Conselho Escolar elegerá, dentre seus membros, presidente, vice-presidente e se
cretário, os quais cumprirão tarefas específicas definidas no regimento interno do colegiado,
não podendo a escolha para nenhuma dessas funções recair sobre membros da equipe gestora
da escola.
Parágrafo único. Compete ao presidente do Conselho Escolar dirigir a Assembleia Geral Es
colar.

Art. 21. O Conselho Escolar se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinaria
mente, a qualquer tempo, por convocação:
1- do presidente;
II- do diretor escolar;
ifi- da maioria de seus membros.
§ 1° Para instalação das reuniões do Conselho Escolar, será exigida a presença da maioria
simples de seus membros.
§ 2° As reuniões do Conselho Escolar serão abertas, com direito à voz, mas não a voto, a to
dos os que trabalham, estudam ou têm filho matriculado na escola, a profissionais que pre~
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tam atendimento à escola, membros da comunidade local, movimentos populares organizados,
entidades sindicais e ao grêmio estudantil.

Art. 22. A vacância da função de conselheiro se dará por renúncia, aposentadoria, falecimen
to, desligamento da unidade de ensino, alteração na composição da equipe gestora ou destitui
ção, sendo a função vacante assumida pelo suplente no respectivo segmento.
§ 1° O não comparecimento injustificado de qualquer conselheiro a 03 (três) reuniões ordiná
rias consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas implicará vacância da fimção.
§ 2° Ocorrerá destituição de conselheiro por deliberação da Assembleia Geral Escolar, em de
cisão motivada, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório.
§ 3° As hipóteses previstas nos parágrafos 1° e 2° não se aplicam aos conselheiros natos.

Seção III
Dos Grêmios Estudantis

Art. 23. É assegurada nas unidades escolares da rede estadual de ensino, a organização livre
dc Grêmios Estudantis, como entidades autônomas, nos termos da lei n° 13.433, de 06 de ja
neiro de 2004, para representar os interesses e expressar os pleitos dos alunos, com a finalida
de de:
1- garantir de maneira democrática, através do voto direto, livre e secreto, o direito de os estu
dantes escolherem seus representantes neste organismo colegiado;
II- estimular a participação dos estudantes em ações realizadas pelo presente organismo cole
giado independente de turno, série, idade e gênero.
III- manter a documentação do grêmio estudantil devidamente organizada, com o intuito de
ser transmitida para gestões posteriores.

Art. 24. É de competência exclusiva dos estudantes, por meio do Grêmio Estudantil:
1- definir seus estatutos e demais questões referentes à organização dos Grêmios Estudantis;
II- representar dignamente o corpo discente;
III- defender os interesses individuais e coletivos dos alunos;
IV- promover a cultura literária, artística e desportiva dos alunos;
V- promover a cooperação entre gestores, funcionários, professores e alunos nas atividades
escolares;
VI- participar da construção do plano pedagógico anual da escola;
VII- renovar, anualmente, juntamente com a comunidade escolar, o regimento interno da es
cola;
VIII- realizar intercâmbio de caráter educacional e cultural com outras instituições e entida
des estudantis;
IX- lutar pela democracia permanente dentro e fora do ambiente escolar.

Art. 25. Os grêmios estudantis serão compostos por três instâncias deliberativas:
1- Assembleia Geral dos Estudantes, que será formada por todos os estudantes regularmcnte
matriculados na escola;

8 de 53



CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

II- Conselho de Representantes de Turmas, que será formado por três representantes de cada
turma da escola, líder, primeiro vice-líder e segundo vice-líder;
III- Diretoria do grêmio, formada por presidente, vice-presidente, secretário e membros.
§ 1° A diretoria do Grêmio Estudantil é formada por presidente, vice-presidente, secretário e
membros, quando organizada de maneira hierarquizada, ou composta por diretoria colegiada,
quando não houverem cargos pré-definidos.
§ 2° O número mínimo para composição do grêmio será estabelecido em estatuto, variando de
acordo com as necessidades de cada escola.
§ 3° As eleições para formação do grêmio estudantil acontecerão após a assembleia geral na
qual todos os estudantes devem ser informados sobre o início do processo.
§ 4° Todos os estudantes devidamente matriculados na Unidade Escolar podem pleitear as va
cáncias das diretorias do grêmio estudantil.
§ 5° Compete à comissão eleitoral do grêmio estudantil, organizar as eleições desde a campa
nha, atuação e regimento do processo eleitoral.

Art. 26. Às Unidades Escolares caberá:
1- assegurar espaço para divulgação das atividades do Grêmio Estudantil em local de grande
circulação de alunos;
II- assegurar a livre circulação e expressão dos Grêmios Estudantis;
III- garantir a rematrícula dos membros dos Grêmios Estudantis nos mesmos estabelecimen
tos em que estejam matriculados, salvo por livre opção do aluno ou do responsável.
Parágrafo único. A organização, o funcionamento e as atividades dos grêmios serão estabe
lecidos nos seus estatutos, aprovados em Assembleia Geral do corpo discente de cada estab
elecimento de ensino, convocada para este fim.

Seção IV
Das Unidades Executoras

Art. 27. As Unidades Executoras são sociedades civis com personalidade jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, constituídas pelos membros da comunidade escolar, responsável
pela gestão dos recursos financeiros, de origem pública ou privada, a ela disponibilizados para
auxiliar as unidades escolares.

Art. 28. A Unidade Executora tem como atribuições:
1- administrar recursos transferidos por órgãos federais e estaduais, na forma da legislação;
II- gerir recursos advindos de doação da comunidade e de entidades privadas;
III- controlar recursos provenientes de promoção dc campanhas escolares e dc outras fontes;
IV- fomentar as atividades pedagógicas, a manutenção e conservação fisica de equipamentos
e a aquisição de materiais necessários ao funcionamento da escola;
V- prestar contas dos recursos repassados, arrecadados e doados;
VI- outras que porventura lhe sejam delegadas.
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Art. 29. As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para integrar a
Unidade Executora se realizarão em assembleia convocada para este fim, de forma a assegurar
a ampla participação popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade, nos mol
des estabelecidos no Manual de Orientação para Constituição de Unidades Executoras, do Mi
nistério da Educação - MEC.
§ jO A Unidade Executora será composta de Assembleia Geral, Diretoria, Conselho Delibera
tivo e Conselho Fiscal, e seguirá estatuto próprio.
§ 2° O exercício dos cargos da Unidade Executora não será remunerado, constituindo-se corno
serviço voluntário de grande relevância e de interesse público.

Art. 30. A Diretona é o órgão executivo e coordenador da Unidade Executora.
§ 1° A Diretoria será composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro.
§ 2° O Presidente da Unidade Executora poderá ser o Diretor Escolar.
§ 3° Em caso de vacância do cargo de Presidente, caberá à Assembleia Geral Extraordinária (a
ser marcada) eleger um substituto entre os associados,

Art. 31. A Assembleia Geral será composta pela totalidade dos associados e é soberana em
suas deliberações, respeitadas as disposições do estatuto.
1 — fluidar a Unidade Executora;
II — eleger e dar posse à Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal;
III — discutir e aprovar o estatuto da entidade.

Art. 32. O Conselho Deliberativo será composto por Presidente, Secretário e Conselheiros,
com a competência de:
1 — apreciar o Plano de Ação da Diretoria para o respectivo exercício;
II — aprovar o Plano de Aplicação de Recursos;
III — revisar os balancetes de receitas e despesas, apresentados nas reuniões pela Diretoria,
emitindo parecer, por escrito, com assinatura de, pelo menos, 03 conselheiros;
IV — promover sindicância para apurar oeorr~ncia dc irregularidade no âmbito de sua com
petência;
V — determinar a perda de mandato dos membros da Diretoria por violação do estatuto;
VI — emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do colegiado;
VII — reunir-se ordinariamente 01 (uma) vez por bimestre.
Parágrafo único. As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só terão validade se apro
vadas por maioria absoluta.

Art. 33. O Conselho Fiscal será composto por Presidente e dois titulares e seus respectivos
suplentes, com a competência de:
1 — fiscalizar as ações e a movimentação financeira da Unidade Executora Própria: entradas,
saídas e aplicação de recursos, emitindo pareceres para posterior apreciação da Assembleia
Geral;
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II — examinar e aprovar a programação anual, relatório e a prestação de contas, sugerindo al
terações, se necessário, mediante emissão de pareceres;
III — solicitar à Diretoria, sempre que se fizer necessário, esclarecimentos e documentos com-
probatórios de receita e despesa;
IV — apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as medidas que julgar úteis à
Unidade Executora.
V — convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presidente da Unidade Executora retardar
por mais de um mês a sua convocação, e convocar a Assembleia Geral Extraordinária sempre
que ocorrerem motivos graves e urgentes.

Art. 34. O Conselho Fiscal deverá elaborar seu regimento interno, em até 90 (noventa) dias
após a posse dos primeiros conselheiros, devendo o mesmo ser submetido à aprovação do
Conselho Escolar.

Art. 35. A organização e o funcionamento dos Conselhos Fiscais, bem como as atribuições
específicas de seus membros serão estabelecidos nos respectivos regimentos, obedecendo-se
ao seguinte:
1 .. as deliberaç&s dos Conselhos Fiscais serão tomadas pelo voto da maioria simples de seus
membros presentes, exclusivamente em reuniões formais, ordinárias ou extraordinárias;
II - verificado o empate em votação para deliberação do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo
Presidente a decisão final;
III- os membros do Conselho Fiscal, independentemente do segmento que representam, at
uam em iguais condições de participação no Colegiado.
Parágrafo único. O quórum mínimo para funcionamento e deliberação do Conselho Fiscal
será de maioria simples dos seus/suas integrantes.

CAPÍTULO 111
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. O provimento dos cargos em comissão do Núcleo Gestor das Escolas Públicas Esta
duais do Ensino Básico será efetuado nos termos previstos nas Leis n.°s 13.513, de 19 de ju
nho de 2004, 14.273, de 19 de dezembro de 2008, 16.379, de 16 de outubro dc 2017 e 16.455,
de 19 de dezembro de 2017.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 38. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
de _de2O2l.

Camilb Sobreira de Santana
GOVERNADdR DO ESTADO DO CEARÁ

11 de 53



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/08/2021 10:21:08  Data da assinatura:  12/08/2021 11:33:05

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

LIDO NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12
DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

12 de 53



f~. Assembleia Legi~lativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N~TjiJ202Í À MENSAGEM 104/2021

Modifica dispositivo do• art. 10 da Proposição n°
104/2021..

Art. 1° Modifica a redação do parágrafo único do art. 1° da Mensàgem 104/2021, que
passa a vigora~ com a seguinte redação: -

“Art 1°( )

Parágrafo único —. Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos,
preconceitos, violências e bullyng para com mulheres, lésbidas, gays, bissexuais,
transexuais, queer, intersexuais, assexuais, obesos, pessoas com deficiência, negros,
indígenas, religiosos, quilbmbolas e ciganos. A esbola não terá interferência sobre a
sexualidade de seus alunos.

Art. 2° - Esta emenda entra em vigor na datade sua aprovàção.

Sala das Sessões da Assemb’eia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 de agosto de
2021. .

rito
/ Deputada dual — PCdoB/CE

Justificativa

A proposta busca süprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos, violências e
bullyng para pessoas com deficiência, de modo a assegurar e a promovér, em
cóndições de igualdade; o exercício dos direitps e das liberdades fundamentais por
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, nos termos
estabelecidos pela Lei Federal n° 13.146/2015.

JDI: .A gust rito
Deputada Ehadual — PCdoB/CE

Gabinete di. Deputada Estadual Augusta Brito
Av. Desembargador Moreira, 2807— Dionisio Torres /60170.980.- ForlIsle&Ck/GabinclL- 523

Fone/Fax: (85)3217.2595
e-nrnil: dcp.auguslabrito@gmail.com
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\sscml,Ieia Legk!atha
do EStaCIL) da Cearti

Requerimento N°: 3935 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em I2de Agosto de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termas do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 101f2021 - Oriunda da Mensagem W 8.715— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n°17.399, de 03 de março de
2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 102/2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.716— Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e

dá outras providências;

- Mensagem n°104/2021 - Oriunda da Mensagem N’ 8.718— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a gestão democrática e
participativa na rede pública estadual de ensino, e dá outras providências:

- Projeto de Lei Complementar n° 23)2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.720 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
admissão de brigadistas florestais por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,
nos termos do inciso xiv do artigo 154 da constituição e dá outras provïdências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Sobre a mensagem n° 101, a mesma é no sentido de permitir que outros municipios fora da região metropolitana de Fortaleza
recebam apoio financeiro do Estado para aumento de suas frotas de transporte urbano;
Sobre a mensagem n°102, visa a autorização legislativa para que o Estado do Ceará proceda a abertura de crédito especial, criando
ações orçamentárias em relação a LOA de 2021.
Sobre a mensagem n° 104, visa a implementação e institucionahzação das ações que possibilitam uma gestão escolar mais
democrática, participativa e, portanto, mais alinhada a Lima boa gestão pública.

Página 1 de 3
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As%Qruhkia Lcgis1ati~u
do Estado tio fltu’a

Requerimento N°: 3935 / 2021

E sobre a O Projeto de Lei Complementar n° 23/2021, visa viabilizar legalmente a contratação temporária de brigadistas florestais,
tendo em vista necessidade excepcional de combate ás emergências ambientais, em razão do aumento do número de incêndios.
Sala das Sessões, 12 de Agosto de 2021

~Ø~LlOOEAR FILHO

Página 2 de 3
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PARECER

 

Mensagem nº 8.718/2021

 

Proposição n.º 00104/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.718, de 11 de agosto de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “Dispõe sobre a Gestão Democrática e
Participativa na Rede Pública Estadual de Ensino, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A educação pública tem sido – o que constitui fato notório- uma das áreas mais
priorizadas pelo Governo do estado, havendo recebido, nos últimos anos, grande volume
de investimentos públicos, seja na busca por garantir aos estudantes condições de acesso
a uma aprendizagem pública adequada. Todo esse esforço se revela pelos resultados
positivos e o reconhecimento que vem a educação pública cearense obtendo
nacionalmente.

 

Para o sucesso ainda maior desse trabalho, com ganhos de eficiência e economicidade, é
de elevada importância se pensar na implementação, no âmbito da rede pública de ensino,
de ações e instâncias de decisão que possibilitem uma gestão escolar mais democrática,
participativa e, portanto, mais alinhada ao que, pelo atual prisma constitucional, cabe
entender como uma boa gestão pública.
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Nesses termos, adveio a edição, no âmbito da União, da Lei Federal nº 13.005, de 2014,
que dispõe o disciplinamento pelos estados, Distrito Federal e municípios da gestão
democrática nas respectivas redes públicas de ensino.

 

Através deste Projeto, busca-se, além de expandir, legalizar, em grande medida, o que já
vem promovendo o Estado do Ceará na prática em suas escolas. Assim, busca-se reunir,
em só texto legal, ampliando as ações dessa natureza, normas dispondo sobre a gestão
democrática praticada no âmbito das escolas pertencentes à rede pública estadual de
ensino, garantindo, assim, o acompanhamento e a participação da comunidade escolar na
gestão das instituições, observadas as diretrizes e os princípios legalmente  estabelecidos.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.
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Assim, a Constituição Federal, no  art. 214[1], atribuiu à União a competência para editar normas gerais
sobre educação, que consistiu no Plano  de Educação, Lei Federal n.° 13.005, de 25 de junho deNacional
2014, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração com os
demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementação para assegurar a
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

A Lei Federal nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, logo nos seus primeiros artigos
consagra que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, deixa evidente que a missão em educar é
de todos os cidadãos que compõem a sociedade.

 

A LDB, preleciona ainda, nos seus artigos 14 e 15 que a gestão democrática do ensino, oferece ampla
autonomia às unidades federadas para definirem em sintonia com suas especificidades formas de
operacionalização da gestão, com a participação dos profissionais da educação envolvidos e de toda a
comunidade escolar local, revelando-se como um dos seus princípios do Ensino, a gestão democrática do
ensino público.

 

O Projeto em referência alcança um passo a mais na busca da excelência no   Ensino Público da Rede
Estadual, ao propor a  democracia participativa na esfera da educação, criando instrumentos de atuação
direta do cidadão na gestão pública, ultrapassando os instrumentos clássicos de participação da
democracia representativa, em que toda a sociedade civil não só participará das ações voltadas ao ensino
público, mas também ampliará a eficiência, transparência e dará uma maior legitimidade dessas ações.

 

Importante mencionar que o Estado age sob uma concepção de administração dialógica, uma tendência de
algumas atividades administrativas, notadamente na   prestação de serviços públicos que consiste na
abertura de diálogo com os administrados, permitindo que eles colaborem para o aperfeiçoamento e
eficiência na prestação da atividade administrativa, adequando-se às exigências de um Estado
Democrático de Direito.

 

Em sequência, o art. 8°[2], da Lei federal n.° 13.005/2014,determina que os Estados-membros elaborem
, possuindo como referência o plano nacional.seus próprios planos de educação

 

Portanto, em obediência a essa exigência, o Chefe do Executivo edita o projeto de lei em comento,
encaminhando à apreciação desta Assembleia Legislativa, como forma de incrementar o Plano Estadual
de Educação e concretizar a norma disposta no art. 23, inciso V, da Constituição Federal de 1988, a qual
preleciona que compete aos Estados proporcionar meios de acesso à educação.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.718/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
16 de agosto de 2021.

 

[1]Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas
e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes
esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do
produto interno bruto.

[2]Art. 8   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planoso

de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e
estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÂO

Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 104/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.718, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA E
PARTICIPATIVA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL
DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.718, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 104/2021
a qual dispõe sobre a Gestão Democrática e Participativa na Rede Pública Estadual de Ensino, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A educação pública tem sido – o que
constitui fato notório- uma das áreas mais priorizadas pelo Governo do estado, havendo recebido,
nos últimos anos, grande volume de investimentos públicos, seja na busca por garantir aos
estudantes condições de acesso a uma aprendizagem pública adequada. Todo esse esforço se revela
pelos resultados positivos e o reconhecimento que vem a educação pública cearense obtendo
nacionalmente.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a Gestão Democrática e Participativa na Rede Pública Estadual de
Ensino, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 104/2021
oriunda da Mensagem nº 8.718, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de nº 01/2021.

Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 104/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.718, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA
E PARTICIPATIVA NA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.718, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 104/2021
a qual dispõe sobre a Gestão Democrática e Participativa na Rede Pública Estadual de Ensino, e dá outras
providências, bem como a .EMENDA Nº 01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A educação pública tem sido – o que
constitui fato notório- uma das áreas mais priorizadas pelo Governo do estado, havendo recebido,
nos últimos anos, grande volume de investimentos públicos, seja na busca por garantir aos
estudantes condições de acesso a uma aprendizagem pública adequada. Todo esse esforço se revela
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pelos resultados positivos e o reconhecimento que vem a educação pública cearense obtendo
nacionalmente.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
agosto de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a Gestão Democrática e Participativa na Rede Pública Estadual de
Ensino, e dá outras providências.

A matéria visa a implementação e institucionalização das ações que possibilitam uma gesto escolar mais
democrática, participativa e, portanto, mais alinhada a uma boa gestão pública. Portanto, busca-se
expandir e legalizar o que o Estado já promovendo em suas escolas, reunindo em um só texto legal, as
normas dispondo sobre a gestão democrática, bem como suas diretrizes e princípios. A finalidade é
garantir o acompanhamento e a participação da comunidade escolar na gestão das instituições de ensino,
buscando respeito as premissas constitucionais, administrativas e de valorização da educação.. A matéria
é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Augusta Brito, essa integra a mensagem,
adicionando as pessoas com deficiência ao rol de objetos do Projeto de Lei em questão.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.718, propostaMENSAGEM N° 104/2021
pelo Poder Executivo, bem como à , apresentamos o ,EMENDA Nº 01/2021 PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 01/2021 À MENSAGEM N° 104/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.718, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA E
PARTICIPATIVA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL
DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a , à Mensagem nº 104/2021, oriunda da Mensagem nº 8.718, propostaEMENDA Nº 01/2021
pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Dispõe sobre a Gestão Democrática e Participativa na
Rede Pública Estadual de Ensino, e dá outras providências”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a emenda nº 01/2021, essa agrega a Mensagem, fortalecendo seu propósito e estando em
consonância com as diretrizes administrativas. Ademais, não verificamos quaisquer vícios e óbices legais
e constitucionais a esta.

 

Diante do exposto em relação à , à Mensagem nº 104/2021, oriunda da MensagemEMENDA Nº 01/2021
nº 8.718, apresentamos o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
01/09/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM12 DE AGOSTO
DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E TRINTA E CINCO

DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA E
PARTICIPATIVA NA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSW4O.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção 1
Dos princípios

Art. 1.0 A gestão democrática nas escolas pertencentes à Rede Estadual de Ensino, cuja
finalidade é garantir o acompanhamento e a participação da comunidade escolar na gestão das
instituições de ensino, será realizada com a observância dos seguintes princípios:

1 — participação da comunidade escolar no acompanhamento, na definição e na
implementação de decisões pedagógicas, administrativas e financeiras, por meio de órgãos colegiados;

II — respeito ao caráter laico da escola pública e aos direitos humanos em todas as
instâncias da Rede Pública Estadual de Ensino;

ifi — autonomia das unidades escolares, nos termos da legislação~ quanto a aspectos
pedagógicos, administrativos e de gestão financeira;

IV — transparência da gestão da escola pública, nos aspectos pedagógicos, administrativos
e financeiros;

V — garantia dc qualidade, traduzida pela busca constante do pleno desenvolvimento da
pessoa, do preparo para o exercício da cidadania e da elevação permanente do nível de aprendizagem
dos alunos;

VI — democratização das relações pedagógicas e de trabalho e criação de ambiente seguro e
propício ao aprendizado e à construção do conhecimento;

VII — valorização do profissional da educação;
VIII — processos meritórios e/ou democráticos de escolha dos gestores escolares.
Parágrafo único. Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos,

preconceitos, violências e bullying para com mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer,
intersexuais, assexuais, obesos, pessoas com deficiência, negros, indígenas, religiosos, quilombolas e
ciganos. A escola não terá interferência sobre a sexualidade de seus alunos.

Seção II
Das Definições

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, entende-se por comunidade escolar:
1 — estudantes matriculados em Unidades Escolares pertencentes à Rede Estadual de

Ensino;
II — mães, pais ou responsáveis por estudantes da Rede Estadual de Ensino;
ifi — docentes em exercício na escola;
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IV — demais servidores e agentes públicos em exercício na escola;
V — ocupantes de cargos ou funções na unidade escolar.
Art. 3.° Para garantir a implementação da gestão democrática e a autonomia das unidades

escolares, deverão ser observadas as disposições do Capítulo II desta Lei, bem como o disposto na Lei
Complementar n.° 137, de 23 de maio de 2014, e seus decretos regulamentadores.

Seção ifi
Da Autonomia das Instituições de Ensino

Ad. 4.° Cada unidade escolar terá autonomia para formular e implementar seu projeto
político-pedagógico, por meio da sua Comunidade Escolar, que deverá ser revisto anualmente, em

— consonância com as políticas educacionais vigentes e com as normas e diretrizes da Secretaria da
Educação do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Cabe à escola, considerada sua identidade e a de sua comunidade,
articular o projeto político-pedagógico com os pianos nacional e estadual de educação, assegurando a
autonomia do professor na atividade docente.

Art. 5° A autonomia administrativa das unidades escolares, observada a legislação vigente,
será garantida por:

1 — formulação, aprovação e implementação do plano de gestão da escola;
II — possibilidade de recebimento de recursos financeiros;
ifi — gerenciamento dos recursos disponibilizados à unidade escolar.
Art. 6.° A autonomia da gestão fmanceira das unidades escolares da Rede Pública Estadual

de Ensino será assegurada pela administração dos recursos disponibilizados, nos termos de seu projeto
político-pedagógico, do plano de gestão e da disponibilidade financeira nelas alocada, conforme a
legislação vigente.

Ad. 7.° Também constituem recursos destinados às unidades escolares os aportes, os
repasses e as descentralizações de recursos financeiros que lhes forem concedidos pela União e pelo
Estado.

Ad. 8.° A aplicação de recursos fmanceiros pelas unidades escolares da rede estadual de
-— ensino deverá ser realizada com planejamento, transparência, responsabilização e controle, sob a

supervisão da Secretaria da Educação do Estado em articulação com as Coordenadorias Regionais de
Desenvolvimento da Educação — Crede e as Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza —

Sefor.
Ad. 9.° Os recursos financeiros destinados às unidades escolares da rede estadual de

ensino ficarão sob a responsabilidade de seus respectivos Núcleos Gestores, os quais se encarregarão
do recebimento, da execução e da prestação de contas dos recursos financeiros transferidos.

Parágrafo único. Os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços com os
recursos disponibilizados, incluindo as despesas de pequeno valor, as licitações e os contratos, deverão
ter suas informações registradas em meio eletrônico e com a maior publicidade possível.

Ad. 10. Os recursos financeiros a serem disponibilizados às unidades escolares da rede
estadual de ensino serão oriundos do orçamento ou de créditos adicionais consignados à Secretaria da
Educação do Estado do Ceará.

Ad. 11. Caberá às Unidades Escolares gerenciar os recursos fmanceiros a elas destinados
de maneira eficiente, transparente e democrática.

2Autógrafo de Lei número duzentos e trinta e cinco
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Parágrafo único. As Unidades Escolares ficam obrigadas a prestar contas dos recursos
recebidos, nos prazos legalmente estabelecidos, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e
penal.

Ad. 12. Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas unidades
escolares da rede estadual de ensino deverão obedecer às disposições das Leis Federais n.° 8.666, de 21
de junho de 1993, ou n.° 14.133, de 1.° de abril de 2021, e da Lei Federal n.° 11.947, de 16 dejunho de
2009.

Ad. 13. Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, poderão ser aplicadas sanções
administrativas aos gestores das unidades escolares da rede estadual de ensino que não prestarem
contas ou aplicarem irregularmente os recursos recebidos.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Seção 1
Dos Mecanismos de Participação

Ad. 14. A Gestão Democrática das Unidades Escolares será efetivada por intermédio dos
seguintes mecanismos de participação:

1 — Órgãos colegiados:
a) Conselho Escolar;
b) Grêmio Estudantil;
c) Unidade Executora.
II — Direção da unidade escolar.

Seção II
Do Conselho Escolar

Art. 15. Em cada instituição pública de ensino, funcionará um Conselho Escolar, com a
fmalidade de atuar como órgão de natureza consultiva, fiscalizadora, mobilizadora, deliberativa e
representativa da comunidade, observando a proporcionalidade.

§ 1.° O Conselho Escolar será composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 11 (onze)
conselheiros, sempre em número ímpar, sendo assegurada a representação de cada segmento que
compõe a comunidade.

§ 2.° A distribuição dos assentos dos segmentos que compõem o Conselho Escolar será na
forma estabelecida por ato do Poder Executivo Estadual, a saber:

a) 2 (dois) representantes do segmento de mães, pais e/ou responsáveis pelos estudantes
regulannente matriculados na respectiva unidade escolar;

b) 2 (dois) representantes do segmento dos estudantes;
e) 2 (dois) representantes do grupo ocupacional do magistério;
d) 1 (um) representante dos demais funcionários que compõem a unidade escolar;
e) 1 (um) representante da sociedade civil;
f) Diretor da unidade escolar.
§ 3.° Os estudantes serão considerados elegíveis a partir dos 15 (quinze) anos de idade,

comprovados na data da posse como membro no Conselho Escolar.
§ 4.° Para cada segmento, serão eleitos 2 (dois) suplentes no mesmo processo dos titulares,

com indicação posterior à destes últimos.
1’~, 3
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§ 5.° Nas ausências e nos impedimentos do diretor escolar, este será substituído pelo
Coordenador Escolar ou, em último caso, pelo secretário escolar.

Art. 16. Compete ao Conselho Escolar, além de outras atribuições a serem defmidas pelo
Poder Executivo Estadual:

1 — elaborar seu regimento interno;
II — analisar, modificar e aprovar o plano administrativo anual, elaborado pela direção da

escola, sobre a programação e a aplicação dos recursos necessários à manutenção e à conservação da
escola;

III — garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade escolar na
elaboração do projeto político-pedagógico da escola;

IV — divulgar, periódica e sistematicamente, informações referentes ao uso dos recursos
fmanceiros, à qualidade dos serviços prestados e aos resultados obtidos;

V — estabelecer normas de funcionamento da Assembleia Geral Escolar e convocá-la nos
termos desta Lei;

VI — propor sugestões para o calendário escolar, respeitada a legislação vigente;
VII — fiscalizar a gestão da escola;
VIII — promover, semestralmente, a avaliação da escola nos aspectos técnicos,

administrativos e pedagógicos;
IX — analisar e avaliar projetos elaborados ou em execução por quaisquer dos segmentos

que compõem a comunidade;
X — mediar conflitos de natureza administrativa ou pedagógica, esgotadas as possibilidades

de solução pela equipe escolar;
XI — propor mecanismos para a efetiva inclusão, no ensino regular, de alunos com

deficiência;
XII — debater indicadores escolares de rendimento, evasão e repetência e propor estratégias

que assegurem aprendizagem significativa para todos.
§ 1.° Em relação aos aspectos pedagógicos, serão observados os princípios e as disposições

constitucionais, os pareceres e as resoluções dos órgãos normativos federal e estadual e a legislação do
Sistema Estadual de Ensino.

— § 2.° Quando se tratar de deliberação que exija responsabilidade civil ou criminal, os
estudantes menores no exercício da função de conselheiro escolar serão assistidos por seus pais ou
responsáveis, devendo comparecer às reuniões tanto os assistidos como os assistentes.

Art. 17. Os membros do Conselho Escolar serão eleitos por todos os membros da
comunidade escolar que estejam devidamente habilitados em voto direto, secreto, facultativo,
uninominal, observado o disposto nesta Lei e em ato expedido pelo Secretário da Educação do Estado
do Ceará.

§ 1.° As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para integrar o
Conselho Escolar realizar-se-ão em assembleia convocada para este fim, de forma a assegurar a ampla
participação popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade.

§ 2.° Poderão candidatar-se à função de conselheiro escolar os membros da comunidade
escolar relacionados no art. 2.° desta Lei.

Art. 18. O mandato de conselheiro escolar será de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição
consecutiva.

Art. 19. O exercício do mandato de conselheiro escolar será considerado serviço público
relevante; não será remunerado.
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Art. 20. O Conselho Escolar elegerá, dentre seus membros, presidente, vice-presidente e
secretário, os quais cumprirão tarefas esjecíficas defmidas no regimento interno do colegiado, não
podendo a escolha para nenhuma dessas funções recair sobre membros da equipe gestora da escola.

Parágrafo único. Compete ao presidente do Conselho Escolar dirigir a Assembleia Geral
Escolar.

Art. 21. O Conselho Escolar reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação:

1 — do presidente;
II — do diretor escolar;
III — da maioria de seus membros.
§ 1.° Para instalação das reuniões do Conselho Escolar, será exigida a presença da maioria

simples de seus membros.
§ 2.° As reuniões do Conselho Escolar serão abertas, com direito à voz, mas não a voto, a

todos os que trabalham, estudam ou têm filho matriculado na escola, a profissionais que prestam
atendimento à escola, a membros da comunidade local, a movimentos populares organizados, a
entidades sindicais e ao grêmio estudantil.

Art. 22. A vacância da função de conselheiro dar-se-á por renúncia, aposentadoria,
falecimento, desligamento da unidade de ensino, alteração na composição da equipe gestora ou
destituição, sendo a fUnção vacante assumida pelo suplente no respectivo segmento.

§ 1.° O não comparecimento injustificado de qualquer conselheiro a 3 (três) reuniões
ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas implicará vacância da função.

§ 2.° Ocorrerá destituição de conselliéiro por deliberação da Assembleia Geral Escolar, em
decisão motivada, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório.

§ 3.° As hipóteses previstas nos §~ 1.0 e 2.° não se aplicam aos conselheiros natos.

Seção III
Dos Gr6mios Estudantis

Art. 23. É assegurada, nas unidades escolares da rede estadual de ensino, a organização
— livre de Grêmios Estudantis, como entidades autônomas, nos termos da Lei n.° 13.433, de 6 de janeiro

de 2004, para representar os interesses e expressar os pleitos dos alunos, com a finalidade de:
1 — garantir, de maneira democrática, por meio do voto direto, livre e secreto, o direito de

os estudantes escolherem seus representantes neste organismo colegiado;
II — estimular a participação dos estudantes em ações realizadas pelo presente organismo

colegiado independentemente de turno, série, idade e gênero;
III — manter a documentação do Grêmio Estudantil devidamente organizada, com o intuito

de ser transmitida para gestões posteriores.
Art. 24. E de competência exclusiva dos estudantes, por meio do Grêmio Estudantil:
1 — defmir seus estatutos e demais questões referentes à organização dos Grêmios

Estudantis;
II — representar dignamente o corpo discente;
IIJ — defender os interesses individuais e coletivos dos alunos;
IV — promover a cultura literária, artística e desportiva dos alunos;
V — promover a cooperação entre gestores, funcionários, professores e alunos nas

atividades escolares;
VI— participar da consj~ção do plano pedagógico anual da escola;
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VII — renovar, anualmente, juntamente com a comunidade escolar, o regimento interno da
escola;

Vifi — realizar intercâmbio de caráter educacional e cultural com outras instituições e
entidades estudantis;

IX — lutar pela democracia permanente dentro e fora do ambiente escolar.
Ad. 25. Os grêmios estudantis serão compostos por 3 (três) instâncias deliberativas:
1 — Assembleia Geral dos Estudantes, que será formada por todos os estudantes

regularmente matriculados na escola;
II — Conselho de Representantes de Turmas, que será formado por 3 (três) representantes

de cada turma da escola, líder, primeiro vice-líder e segundo vice-líder;
III — Diretoria do Grêmio, formada por presidente, vice-presidente, secretário e membros.
§ 1.° A Diretoria do Grêmio Estudantil é formada por presidente, vice-presidente,

secretário e membros, quando organizada de maneira hierarquizada, ou composta por diretoria
colegiada, quando não houverem cargos pré-defmidos.

§ 2.° O número mínimo para composição do grémio será estabelecido em estatuto,
variando de acordo com as necessidades de cada escola.

§ 3,0 As eleições para formação do grêmio estudantil acontecerão após a assembleia geral
na qual todos os estudantes devem ser informados sobre o início do processo.

§ 4.° Todos os estudantes devidamente matriculados na Unidade Escolar podem pleitear as
vacâncias das diretorias do grêmio estudantil.

§ 5.° Compete à comissão eleitoral do grêmio estudantil organizar as eleições, desde a
campanha, a atuação e o regimento do processo eleitoral.

Ad. 26. Às Unidades Escolares caberá:
1 — assegurar espaço para divulgação das atividades do grêmio estudantil em local de

grande circulação de alunos;
II — assegurar a livre circulação e expressão dos grêmios estudantis;
ifi — garantir a rematrícula dos membros dos grêmios estudantis nos mesmos

estabelecimentos em que estejam matriculados, salvo por livre opção do aluno ou do responsável.
Parágrafo único. A organização, o funcionamento e as atividades dos grêmios serão

— estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em assembleia geral do corpo discente de cada
estabelecimento de ensino, convocada para este fim.

Seção IV
Das Unidades Executoras

Ad. 27. As Unidades Executoras são sociedades civis com personalidade jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, constituídas pelos membros da comunidade escolar, responsável
pela gestão dos recursos financeiros, de origem pública ou privada, a ela disponibilizados para auxiliar
as unidades escolares.

Ad. 28. A Unidade Executora tem como atribuições:
1 — administrar recursos transferidos por órgãos federais e estaduais, na forma da

legislação;
II — gerir recursos advindos de doação da comunidade e de entidades privadas;
III — controlar recursos provenientes de promoção de campanhas escolares e de outras

fontes;
IV — fomentar as atividades pedagógicas, a manutenção e conservação fisica de

equipamentos e a aquisição de materiíl~’necessários ao funcionamento da escola;
6
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V — prestar contas dos recursos repassados, arrecadados e doados;
VI— outras que porventura lhe sejam delegadas.
Art. 29. As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para

integrar a Unidade Executora realizar-se-ão em assembleia convocada para este fim, de forma a
assegurar a ampla participação popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade, nos
moldes estabelecidos no Manual de Orientação para Constituição de Unidades Executoras, do
Ministério da Educação — MEC.

§ 1.° A Unidade Executora será composta de Assembleia Geral, Diretoria, Conselho
Deliberativo e Conselho Fiscal e seguirá estatuto próprio.

§ 2.° O exercício dos cargos da Unidade Executora não será remunerado, constituindo-se
como serviço voluntário de grande relevância e de interesse público.

Ad. 30. A Diretoria é o órgão executivo e coordenador da Unidade Executora.
§ 1.° A Diretoria será composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro.
§ 2.° O Presidente da Unidade Executora poderá ser o Diretor Escolar.
§3.° Em caso de vacância do cargo de Presidente, caberá à Assembleia Geral

Extraordinária (a ser marcada) eleger um substituto entre os associados.
Ad. 31. A Assembleia Geral será composta pela totalidade dos associados e é soberana em

suas deliberações, respeitadas as disposições do estatuto.
1— findar a Unidade Executora;
II — eleger e dar posse à Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal;
III— discutir e aprovar o estatuto da entidade.
Ad. 32. O Conselho Deliberativo será composto por Presidente, Secretário e Conselheiros,

com a competência de:
1 — apreciar o Plano de Ação da Diretoria para o respectivo exercício;
II— aprovar o Plano de Aplicação de Recursos;
III — revisar os balancetes de receitas e despesas, apresentados nas reuniões pela Diretoria,

emitindo parecer, por escrito, com assinatura de, pelo menos, 3 (três) conselheiros;
IV — promover sindicância para apurar ocorrência de irregularidade no âmbito de sua com

petência;
V — determinar a perda de mandato dos membros da Diretoria por violação do estatuto;
VI — emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do colegiado;
VII— reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por bimestre.
Parágrafo único. As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só terão validade se

aprovadas por maioria absoluta.
Ad. 33. O Conselho Fiscal será composto por Presidente e 2 (dois) titulares e seus

respectivos suplentes, com a competência de:
1 — fiscalizar as ações e a movimentação financeira da Unidade Executora Própria:

entradas, saídas e aplicação de recursos, emitindo pareceres para posterior apreciação da Assembleia
Geral;

II — examinar e aprovar a programação anual, o relatório e a prestação de contas, sugerindo
alterações, se necessário, mediante emissão de pareceres;

III — solicitar à Diretoria, sempre que se fizer necessário, esclarecimentos e documentos
comprobatórios de receita e despesa;

IV — apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as medidas que julgar úteis
à Unidade Executora;
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V — convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presidente da Unidade Executora retardar
por mais de 1 (um) mês a sua convocação, e convocar a Assembleia Geral Extraordinária sempre que
ocorrerem motivos graves e urgentes.

Art. 34. O Conselho Fiscal~ deverá elaborar seu regimento interno, em até 90 (noventa)
dias após a posse dos primeiros conselheiros, devendo ser submetido à aprovação do Conselho
Escolar.

Art. 35. A organização e o funcionamento dos Conselhos Fiscais bem como as atribuições
específicas de seus membros serão estabelecidos nos respectivos regimentos, obedecendo-se ao
seguinte:

1 — as deliberações dos Conselhos Fiscais serão tomadas pelo voto da maioria simples de
seus membros presentes, exclusivamente em reuniões formais, ordinárias ou extraordinárias;

II — verificado o empate em votação para deliberação do Conselho Fiscal, caberá ao
respectivo Presidente a decisão final;

ifi — os membros do Conselho Fiscal, independentemente do segmento que representam,
atuam em iguais condições de participação no Colegiado.

Parágrafo único. O quórum mínimo para funcionamento e deliberação do Conselho Fiscal
será de maioria simples dos seus/das suas integrantes.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. O provimento dos cargos em comissão do Núcleo Gestor das Escolas Públicas
Estaduais do Ensino Básico será efetuado nos termos previstos nas Leis n.°s 13.513, de 19 dejulho de
2004, 14.273, de 19 de dezembro de 2008, 16.379, de 16 de outubro de 2017, e 16.455, de 19 de
dezembro de 2017.

Art. 37. ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 38. Fi m revogadas as disposições em contrário.
PAÇO A SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

_____________________ 2.° SECRETÁRIO
DE?. É1UL& AMORIM

_______________________ 3? SECRETÁRIA
DE?. AP. LUIZ HENRIQUE

_____________________ 4~0 SECRETÁRIO

aos 12 de agosto de
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.618, 20 de agosto de 2021.
DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I

Dos princípios
Art. 1.º A gestão democrática nas escolas pertencentes à Rede Estadual de Ensino, cuja finalidade é garantir o acompanhamento e a participação da 

comunidade escolar na gestão das instituições de ensino, será realizada com a observância dos seguintes princípios:
I – participação da comunidade escolar no acompanhamento, na definição e na implementação de decisões pedagógicas, administrativas e financeiras, 

por meio de órgãos colegiados;
II – respeito ao caráter laico da escola pública e aos direitos humanos em todas as instâncias da Rede Pública Estadual de Ensino;
III – autonomia das unidades escolares, nos termos da legislação, quanto a aspectos pedagógicos, administrativos e de gestão financeira;
IV – transparência da gestão da escola pública, nos aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros;
V – garantia de qualidade, traduzida pela busca constante do pleno desenvolvimento da pessoa, do preparo para o exercício da cidadania e da elevação 

permanente do nível de aprendizagem dos alunos;
VI – democratização das relações pedagógicas e de trabalho e criação de ambiente seguro e propício ao aprendizado e à construção do conhecimento;
VII – valorização do profissional da educação;
VIII – processos meritórios e/ou democráticos de escolha dos gestores escolares.
Parágrafo único. Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos, violências e bullying para com mulheres, lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, assexuais, obesos, pessoas com deficiência, negros, indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos. A escola não 
terá interferência sobre a sexualidade de seus alunos.

Seção II
Das Definições

Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, entende-se por comunidade escolar:
I – estudantes matriculados em Unidades Escolares pertencentes à Rede Estadual de Ensino;
II – mães, pais ou responsáveis por estudantes da Rede Estadual de Ensino;
III – docentes em exercício na escola;
IV – demais servidores e agentes públicos em exercício na escola;
V – ocupantes de cargos ou funções na unidade escolar.
Art. 3.º Para garantir a implementação da gestão democrática e a autonomia das unidades escolares, deverão ser observadas as disposições do Capítulo 

II desta Lei, bem como o disposto na Lei Complementar n.º 137, de 23 de maio de 2014, e seus decretos regulamentadores.
Seção III

Da Autonomia das Instituições de Ensino
Art. 4.º Cada unidade escolar terá autonomia para formular e implementar seu projeto político-pedagógico, por meio da sua Comunidade Escolar, 

que deverá ser revisto anualmente, em consonância com as políticas educacionais vigentes e com as normas e diretrizes da Secretaria da Educação do Estado 
do Ceará.

Parágrafo único. Cabe à escola, considerada sua identidade e a de sua comunidade, articular o projeto político-pedagógico com os planos nacional 
e estadual de educação, assegurando a autonomia do professor na atividade docente.

Art. 5º A autonomia administrativa das unidades escolares, observada a legislação vigente, será garantida por:
I – formulação, aprovação e implementação do plano de gestão da escola;
II – possibilidade de recebimento de recursos financeiros;
III – gerenciamento dos recursos disponibilizados à unidade escolar.
Art. 6.º A autonomia da gestão financeira das unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino será assegurada pela administração dos recursos 

disponibilizados, nos termos de seu projeto político-pedagógico, do plano de gestão e da disponibilidade financeira nelas alocada, conforme a legislação vigente.
Art. 7.º Também constituem recursos destinados às unidades escolares os aportes, os repasses e as descentralizações de recursos financeiros que 

lhes forem concedidos pela União e pelo Estado.
Art. 8.º A aplicação de recursos financeiros pelas unidades escolares da rede estadual de ensino deverá ser realizada com planejamento, transparência, 

responsabilização e controle, sob a supervisão da Secretaria da Educação do Estado em articulação com as Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento 
da Educação – Crede e as Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza – Sefor.

Art. 9.º Os recursos financeiros destinados às unidades escolares da rede estadual de ensino ficarão sob a responsabilidade de seus respectivos Núcleos 
Gestores, os quais se encarregarão do recebimento, da execução e da prestação de contas dos recursos financeiros transferidos.

Parágrafo único. Os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços com os recursos disponibilizados, incluindo as despesas de pequeno 
valor, as licitações e os contratos, deverão ter suas informações registradas em meio eletrônico e com a maior publicidade possível.

Art. 10. Os recursos financeiros a serem disponibilizados às unidades escolares da rede estadual de ensino serão oriundos do orçamento ou de créditos 
adicionais consignados à Secretaria da Educação do Estado do Ceará.

Art. 11. Caberá às Unidades Escolares gerenciar os recursos financeiros a elas destinados de maneira eficiente, transparente e democrática.
Parágrafo único. As Unidades Escolares ficam obrigadas a prestar contas dos recursos recebidos, nos prazos legalmente estabelecidos, sob pena de 

responsabilidade administrativa, civil e penal.
Art. 12. Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas unidades escolares da rede estadual de ensino deverão obedecer às 

disposições das Leis Federais n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, ou n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, e da Lei Federal n.º 11.947, de 16 de junho de 2009.
Art. 13. Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, poderão ser aplicadas sanções administrativas aos gestores das unidades escolares da 

rede estadual de ensino que não prestarem contas ou aplicarem irregularmente os recursos recebidos.
CAPÍTULO II

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA
Seção I

Dos Mecanismos de Participação
Art. 14. A Gestão Democrática das Unidades Escolares será efetivada por intermédio dos seguintes mecanismos de participação:
I – Órgãos colegiados:
a) Conselho Escolar;
b) Grêmio Estudantil;
c) Unidade Executora.
II – Direção da unidade escolar.
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Seção II
Do Conselho Escolar

Art. 15. Em cada instituição pública de ensino, funcionará um Conselho Escolar, com a finalidade de atuar como órgão de natureza consultiva, 
fiscalizadora, mobilizadora, deliberativa e representativa da comunidade, observando a proporcionalidade.

§ 1.º O Conselho Escolar será composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 11 (onze) conselheiros, sempre em número ímpar, sendo assegurada 
a representação de cada segmento que compõe a comunidade.

§ 2.º A distribuição dos assentos dos segmentos que compõem o Conselho Escolar será na forma estabelecida por ato do Poder Executivo Estadual, 
a saber:

a) 2 (dois) representantes do segmento de mães, pais e/ou responsáveis pelos estudantes regularmente matriculados na respectiva unidade escolar;
b) 2 (dois) representantes do segmento dos estudantes;
c) 2 (dois) representantes do grupo ocupacional do magistério;
d) 1(um) representante dos demais funcionários que compõem a unidade escolar;
e) 1(um) representante da sociedade civil;
f) Diretor da unidade escolar.
§ 3.º Os estudantes serão considerados elegíveis a partir dos 15 (quinze) anos de idade, comprovados na data da posse como membro no Conselho 

Escolar.
§ 4.º Para cada segmento, serão eleitos 2 (dois) suplentes no mesmo processo dos titulares, com indicação posterior à destes últimos.
§ 5.º Nas ausências e nos impedimentos do diretor escolar, este será substituído pelo Coordenador Escolar ou, em último caso, pelo secretário escolar.
Art. 16. Compete ao Conselho Escolar, além de outras atribuições a serem definidas pelo Poder Executivo Estadual:
I – elaborar seu regimento interno;
II – analisar, modificar e aprovar o plano administrativo anual, elaborado pela direção da escola, sobre a programação e a aplicação dos recursos 

necessários à manutenção e à conservação da escola;
III – garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade escolar na elaboração do projeto político-pedagógico da escola;
IV – divulgar, periódica e sistematicamente, informações referentes ao uso dos recursos financeiros, à qualidade dos serviços prestados e aos 

resultados obtidos;
V – estabelecer normas de funcionamento da Assembleia Geral Escolar e convocá-la nos termos desta Lei;
VI – propor sugestões para o calendário escolar, respeitada a legislação vigente;
VII – fiscalizar a gestão da escola;
VIII – promover, semestralmente, a avaliação da escola nos aspectos técnicos, administrativos e pedagógicos;
IX – analisar e avaliar projetos elaborados ou em execução por quaisquer dos segmentos que compõem a comunidade;
X – mediar conflitos de natureza administrativa ou pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução pela equipe escolar;
XI – propor mecanismos para a efetiva inclusão, no ensino regular, de alunos com deficiência;
XII – debater indicadores escolares de rendimento, evasão e repetência e propor estratégias que assegurem aprendizagem significativa para todos.
§ 1.º Em relação aos aspectos pedagógicos, serão observados os princípios e as disposições constitucionais, os pareceres e as resoluções dos órgãos 

normativos federal e estadual e a legislação do Sistema Estadual de Ensino.
§ 2.º Quando se tratar de deliberação que exija responsabilidade civil ou criminal, os estudantes menores no exercício da função de conselheiro 

escolar serão assistidos por seus pais ou responsáveis, devendo comparecer às reuniões tanto os assistidos como os assistentes.
Art. 17. Os membros do Conselho Escolar serão eleitos por todos os membros da comunidade escolar que estejam devidamente habilitados em voto 

direto, secreto, facultativo, uninominal, observado o disposto nesta Lei e em ato expedido pelo Secretário da Educação do Estado do Ceará.
§ 1.º As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para integrar o Conselho Escolar realizar-se-ão em assembleia convocada 

para este fim, de forma a assegurar a ampla participação popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade.
§ 2.º Poderão candidatar-se à função de conselheiro escolar os membros da comunidade escolar relacionados no art. 2.º desta Lei.
Art. 18. O mandato de conselheiro escolar será de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição consecutiva.
Art. 19. O exercício do mandato de conselheiro escolar será considerado serviço público relevante; não será remunerado.
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Art. 20. O Conselho Escolar elegerá, dentre seus membros, presidente, vice-presidente e secretário, os quais cumprirão tarefas específicas definidas 
no regimento interno do colegiado, não podendo a escolha para nenhuma dessas funções recair sobre membros da equipe gestora da escola.

Parágrafo único. Compete ao presidente do Conselho Escolar dirigir a Assembleia Geral Escolar.
Art. 21. O Conselho Escolar reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação:
I – do presidente;
II – do diretor escolar;
III – da maioria de seus membros.
§ 1.º Para instalação das reuniões do Conselho Escolar, será exigida a presença da maioria simples de seus membros.
§ 2.º As reuniões do Conselho Escolar serão abertas, com direito à voz, mas não a voto, a todos os que trabalham, estudam ou têm filho matriculado 

na escola, a profissionais que prestam atendimento à escola, a membros da comunidade local, a movimentos populares organizados, a entidades sindicais e 
ao grêmio estudantil.

Art. 22. A vacância da função de conselheiro dar-se-á por renúncia, aposentadoria, falecimento, desligamento da unidade de ensino, alteração na 
composição da equipe gestora ou destituição, sendo a função vacante assumida pelo suplente no respectivo segmento.

§ 1.º O não comparecimento injustificado de qualquer conselheiro a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas implicará 
vacância da função.

§ 2.º Ocorrerá destituição de conselheiro por deliberação da Assembleia Geral Escolar, em decisão motivada, garantindo-se a ampla defesa e o 
contraditório.

§ 3.º As hipóteses previstas nos §§ 1.º e 2.º não se aplicam aos conselheiros natos.
Seção III

Dos Grêmios Estudantis
Art. 23. É assegurada, nas unidades escolares da rede estadual de ensino, a organização livre de Grêmios Estudantis, como entidades autônomas, nos 

termos da Lei n.º 13.433, de 6 de janeiro de 2004, para representar os interesses e expressar os pleitos dos alunos, com a finalidade de:
I – garantir, de maneira democrática, por meio do voto direto, livre e secreto, o direito de os estudantes escolherem seus representantes neste 

organismo colegiado;
II – estimular a participação dos estudantes em ações realizadas pelo presente organismo colegiado independentemente de turno, série, idade e gênero;
III – manter a documentação do Grêmio Estudantil devidamente organizada, com o intuito de ser transmitida para gestões posteriores.
Art. 24. É de competência exclusiva dos estudantes, por meio do Grêmio Estudantil:
I – definir seus estatutos e demais questões referentes à organização dos Grêmios Estudantis;
II – representar dignamente o corpo discente;
III – defender os interesses individuais e coletivos dos alunos;
IV – promover a cultura literária, artística e desportiva dos alunos;
V – promover a cooperação entre gestores, funcionários, professores e alunos nas atividades escolares;
VI – participar da construção do plano pedagógico anual da escola;
VII – renovar, anualmente, juntamente com a comunidade escolar, o regimento interno da escola;
VIII – realizar intercâmbio de caráter educacional e cultural com outras instituições e entidades estudantis;
IX – lutar pela democracia permanente dentro e fora do ambiente escolar.
Art. 25. Os grêmios estudantis serão compostos por 3 (três) instâncias deliberativas:
I – Assembleia Geral dos Estudantes, que será formada por todos os estudantes regularmente matriculados na escola;
II – Conselho de Representantes de Turmas, que será formado por 3 (três) representantes de cada turma da escola, líder, primeiro vice-líder e segundo 

vice-líder;
III – Diretoria do Grêmio, formada por presidente, vice-presidente, secretário e membros.
§ 1.º A Diretoria do Grêmio Estudantil é formada por presidente, vice-presidente, secretário e membros, quando organizada de maneira hierarquizada, 

ou composta por diretoria colegiada, quando não houverem cargos pré-definidos.
§ 2.º O número mínimo para composição do grêmio será estabelecido em estatuto, variando de acordo com as necessidades de cada escola.
§ 3.º As eleições para formação do grêmio estudantil acontecerão após a as-sembleia geral na qual todos os estudantes devem ser informados sobre 

o início do processo.
§ 4.º Todos os estudantes devidamente matriculados na Unidade Escolar podem pleitear as vacâncias das diretorias do grêmio estudantil.
§ 5.º Compete à comissão eleitoral do grêmio estudantil organizar as eleições, desde a campanha, a atuação e o regimento do processo eleitoral.
Art. 26. Às Unidades Escolares caberá:
I – assegurar espaço para divulgação das atividades do grêmio estudantil em local de grande circulação de alunos;
II – assegurar a livre circulação e expressão dos grêmios estudantis;
III – garantir a rematrícula dos membros dos grêmios estudantis nos mesmos estabelecimentos em que estejam matriculados, salvo por livre opção 

do aluno ou do responsável.
Parágrafo único. A organização, o funcionamento e as atividades dos grêmios serão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em assembleia geral 

do corpo discente de cada estabelecimento de ensino, convocada para este fim.
Seção IV

Das Unidades Executoras
Art. 27. As Unidades Executoras são sociedades civis com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituídas pelos membros da 

comunidade escolar, responsável pela gestão dos recursos financeiros, de origem pública ou privada, a ela disponibilizados para auxiliar as unidades escolares.
Art. 28. A Unidade Executora tem como atribuições:
I – administrar recursos transferidos por órgãos federais e estaduais, na forma da legislação;
II – gerir recursos advindos de doação da comunidade e de entidades privadas;
III – controlar recursos provenientes de promoção de campanhas escolares e de outras fontes;
IV – fomentar as atividades pedagógicas, a manutenção e conservação física de equipamentos e a aquisição de materiais necessários ao funcionamento 

da escola;
V – prestar contas dos recursos repassados, arrecadados e doados;
VI – outras que porventura lhe sejam delegadas.
Art. 29. As eleições para representantes dos segmentos da comunidade escolar para integrar a Unidade Executora realizar-se-ão em assembleia 

convocada para este fim, de forma a assegurar a ampla participação popular, em calendário a ser definido pela própria comunidade, nos moldes estabelecidos 
no Manual de Orientação para Constituição de Unidades Executoras, do Ministério da Educação – MEC.

§ 1.º A Unidade Executora será composta de Assembleia Geral, Diretoria, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal e seguirá estatuto próprio.
§ 2.º O exercício dos cargos da Unidade Executora não será remunerado, constituindo-se como serviço voluntário de grande relevância e de interesse 

público.
Art. 30. A Diretoria é o órgão executivo e coordenador da Unidade Executora.
§ 1.º A Diretoria será composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro.
§ 2.º O Presidente da Unidade Executora poderá ser o Diretor Escolar.
§3.º Em caso de vacância do cargo de Presidente, caberá à Assembleia Geral Extraordinária (a ser marcada) eleger um substituto entre os associados.
Art. 31. A Assembleia Geral será composta pela totalidade dos associados e é soberana em suas deliberações, respeitadas as disposições do estatuto.
I – fundar a Unidade Executora;
II – eleger e dar posse à Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal;
III – discutir e aprovar o estatuto da entidade.
Art. 32. O Conselho Deliberativo será composto por Presidente, Secretário e Conselheiros, com a competência de:
I – apreciar o Plano de Ação da Diretoria para o respectivo exercício;
II – aprovar o Plano de Aplicação de Recursos;
III – revisar os balancetes de receitas e despesas, apresentados nas reuniões pela Diretoria, emitindo parecer, por escrito, com assinatura de, pelo 

menos, 3 (três) conselheiros;
IV – promover sindicância para apurar ocorrência de irregularidade no âmbito de sua competência;
V – determinar a perda de mandato dos membros da Diretoria por violação do estatuto;
VI – emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do colegiado;
VII – reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por bimestre.
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Parágrafo único. As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só terão validade se aprovadas por maioria absoluta.
Art. 33. O Conselho Fiscal será composto por Presidente e 2 (dois) titulares e seus respectivos suplentes, com a competência de:
I – fiscalizar as ações e a movimentação financeira da Unidade Executora Própria: entradas, saídas e aplicação de recursos, emitindo pareceres para 

posterior apreciação da Assembleia Geral;
II – examinar e aprovar a programação anual, o relatório e a prestação de contas, sugerindo alterações, se necessário, mediante emissão de pareceres;
III – solicitar à Diretoria, sempre que se fizer necessário, esclarecimentos e documentos comprobatórios de receita e despesa;
IV – apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as medidas que julgar úteis à Unidade Executora;
V – convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presidente da Unidade Executora retardar por mais de 1 (um) mês a sua convocação, e convocar 

a Assembleia Geral Extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves e urgentes.
Art. 34. O Conselho Fiscal deverá elaborar seu regimento interno, em até 90 (noventa) dias após a posse dos primeiros conselheiros, devendo ser 

submetido à aprovação do Conselho Escolar.
Art. 35. A organização e o funcionamento dos Conselhos Fiscais bem como as atribuições específicas de seus membros serão estabelecidos nos 

respectivos regimentos, obedecendo-se ao seguinte:
I – as deliberações dos Conselhos Fiscais serão tomadas pelo voto da maioria simples de seus membros presentes, exclusivamente em reuniões 

formais, ordinárias ou extraordinárias;
II – verificado o empate em votação para deliberação do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo Presidente a decisão final;
III – os membros do Conselho Fiscal, independentemente do segmento que representam, atuam em iguais condições de participação no Colegiado.
Parágrafo único. O quórum mínimo para funcionamento e deliberação do Conselho Fiscal será de maioria simples dos seus/das suas integrantes.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. O provimento dos cargos em comissão do Núcleo Gestor das Escolas Públicas Estaduais do Ensino Básico será efetuado nos termos previstos 
nas Leis nºs13.513, de 19 de julho de 2004, 14.273, de 19 de dezembro de 2008, 16.379, de 16 de outubro de 2017, e 16.455, de 19 de dezembro de 2017.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 38. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.619, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Augusta Brito)

DENOMINA LUIS GUIMARÃES O TRECHO DA RODOVIA CE-187, CONHECIDO COMO CONTORNO DE 
SÃO BENEDITO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Luis Guimarães o trecho da rodovia CE-187, conhecido como contorno de São Benedito.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.620, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira coautoria Renato Roseno, Romeu Aldigueri e Acrísio Sena)

PROÍBE O USO DE CANUDOS DE PLÁSTICO, EXCETO OS BIODEGRADÁVEIS E REUTILIZÁVEIS, EM 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, BARES, QUIOSQUES, PADARIAS, BARRACAS DE PRAIA, HOTÉIS, 
RESTAURANTES E LANCHONETES DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica proibido o uso de canudos de plástico, exceto os biodegradáveis e reutilizáveis, em estabelecimentos comerciais, bares, quiosques, 

padarias, barracas de praia, hotéis, restaurantes e lanchonetes do Estado do Ceará.
§ 1.º As disposições desta Lei aplicam-se igualmente às casas de show, boates, aos estádios de futebol e ginásios poliesportivos.
§ 2.º Os estabelecimentos comerciais poderão dispor de contentores ou coletores para a coleta seletiva, bem como poderão realizar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos gerados em suas dependências.
§ 3.º Os estabelecimentos comerciais poderão afixar comunicado, em local visível aos seus clientes, incentivando-os à destinação correta de seus 

resíduos.
§ 4.º Os estabelecimentos poderão estabelecer convênios e parcerias com o Governo, com prefeituras municipais, associações, cooperativas e empresas 

privadas para a consecução dos objetivos elencados nesta Lei, objetivando implantar a coleta seletiva.
Art. 2.º Os estabelecimentos comerciais, os bares, os quiosques, as padarias, as barracas de praia, os hotéis, os restaurantes e as lanchonetes do Estado 

do Ceará, terão 1 (um) ano para se adaptar ao disposto nesta Lei.
Art. 3.º Os estabelecimentos mencionados nesta Lei poderão, em substituição aos canudos de plástico, fornecer canudos fabricados em papel reciclável, 

material comestível ou biodegradável, bem como em material reutilizável, tal como inox, vidro e palha.
Parágrafo único. A embalagem do canudo também deverá ser feita utilizando algum dos materiais determinados no caput deste artigo, com exceção 

do plástico.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.621, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Soldado Noélio)

OBRIGA AS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS A PREVIAMENTE INFORMAREM AOS 
CONSUMIDORES OS DADOS DOS FUNCIONÁRIOS QUE EXECUTARÃO OS SERVIÇOS DEMANDADOS 
EM SUAS RESIDÊNCIAS OU SEDES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As empresas prestadoras de serviços, quando acionadas para realizar qualquer instalação, reparo ou prestação de serviço nas residências ou 

sedes de seus consumidores, ficam obrigadas a, em um prazo de pelo menos 1 (uma) hora antes do horário agendado para a realização do serviço solicitado 
pelo consumidor, enviar aviso por mensagem de celular ou por e-mail (correio eletrônico) informando, no mínimo, o nome e o número do Documento de 
Identidade – RG da(s) pessoa(s) que realizará(ao) o serviço solicitado, acompanhado de foto, sempre que possível.

§ 1.º Ao ser contatado pelo consumidor para solicitar o agendamento do serviço, o prestador deverá comunicar o direito à informação prevista no 
caput do artigo, bem como fornecer o número de celular ou e-mail para o qual a mensagem será enviada.

§ 2.º Caso o consumidor declare não possuir telefone celular ou endereço de correio eletrônico, deverá a empresa prestadora de serviços documentar 
tal circunstância em seus registros, devendo, ainda, informar “palavra-chave” ao solicitante, a qual lhe será informada pelo(s) funcionário(s) enviado(s) pela 
empresa, ao comparecer(em) ao local.

Art. 2.º Para fins da presente Lei, dentre outros, são consideradas prestadoras de serviços:
I – empresas de telefonia e internet;
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